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O Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Piancó-Piranhas-Açu – CBH PPA publicou 
em janeiro o relatório anual das atividades, 
ano 2019, desenvolvidas em toda a bacia. 
No documento é possível acompanhar o 
que aconteceu nas Reuniões Ordinárias e 
Extraordinárias, o trabalho da Câmara Téc-
nica de Planejamento Institucional – CTPI, 
as reuniões da Diretoria Colegiada, os cur-
sos realizados durante o ano, os boletins 
informativos publicados, as reuniões pro-
movidas pelo CBH PPA e pela ANA e os 
eventos e ações promovidas por instituições 
parceiras com a participação dos membros 
do CBH PPA.

O relatório também acompanha um 
quadro comparativo das metas Propostas e 
Executadas em 2019, conforme previsto no 
Termo de Parceria Nº 001/2015/ANA – SI-
CONV Nº 817049/2015, além dos resulta-
dos alcançados em várias áreas de atuação 
do CBH PPA.

“O relatório é uma amostra de como 
foi o trabalho do CBH PPA em 2019. No do-
cumento estão várias ações realizadas pelo 

CBH PPA, além das realizadas pela ANA e 
Instituições parcerias e que contaram com 
apoio do Comitê. Eu diria que 2019 foi um 
ano bastante exitoso, atravessamos um ano 
bastante difícil que culmina com quase sete 
anos de escassez hídrica. Mas aí o comitê 
exercitou as questões que são de sua com-
petência, na resolução de conflitos, e nas di-
nâmicas de reuniões que são necessárias. 
Tudo isso é possível acompanhar no relató-
rio”, disse Paulo Varela.

De acordo com Paulo, “mesmo den-

tro de um quadro difícil como o que estamos 
vivendo, a presença do comitê tem feito a 
diferença. Conseguimos passar por todo o 
ano de 2019 garantindo o abastecimento 
consistente das comunidade e das nossas 
cidades. Além disso, já estamos atuando 
em 2020 mantendo toda a sistemática de 
recursos hídricos da bacia”.

Nas próximas páginas é possível 
acompanhar, de forma detalhada, todas as 
informações do relatório das atividades do 
CBH PPA. Confiram!

Ações do Comitê da Bacia Hidrográfica do Piancó-Piranhas-Açu foram desenvolvidas em todas as áreas da bacia

Membros da mesa diretora do CBH PPA reunidos em plenária do comitê
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Agricultores familiares participaram de intercâmbio sobre agroecologia em 
Carnaúba dos Dantas

N.º 49

Agricultores e agricultoras familiares durante o intercâmbio no Seridó- Foto: Assecom CBH PPA

Agricultores e Agricultoras familia-
res da zona rural de Carnaúba dos Dantas 
participaram do Intercâmbio sobre Agroeco-
logia que aconteceu no sítio Garrotes, zona 
rural de Carnaúba dos Dantas. O encontro 
foi realizado em parceria com as seguintes 
instituições: STTR, Agência de Desenvol-
vimento Sustentável do Seridó – Adese, 
Emater-RN, Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Piancó-Piranhas-Açu e mandato parla-
mentar do vereador Fabiano Pacômio.

Os participantes tiveram a oportuni-
dade de conhecer várias experiências que 
são desenvolvidas pelo proprietário do sítio, 
o senhor Martim Bernardo. “O intercambio 
foi bastante produtivo. Conhecemos áre-
as de barramentos, recuperação de solos, 
plantio de cordeiro, quintal agroecológico 
com diversas fruteiras, palmas, maracujá 
do mato e ouvimos também um pouco da 
história arqueológica da região. Tivemos um 
excelente aprendizado sobre o mundo rural 
e sobre a agricultura familiar da nossa re-
gião”, disse Ana Maria, gerente regional da 
Emater-RN.

Proprietário do sítio Garrotes, o Sr. 
Martim Bernardo, destacou a importância da 
troca de conhecimento na área rural. “Essa 
troca de ideias foi muito importante tanto 
para quem aprendeu quanto pra quem en-
sinou. Pode ter certeza, que os agricultores 
familiares que aqui estiveram vai fazer, em 

suas comunidade, projetos bem melhores 
do que eu já fiz aqui. Dei o pontapé inicial 
e eles vão prosseguir. A nossa responsabi-
lidade, como homem do campo, é proteger 
o meio ambiente evitando a sua destruição”.

De acordo com José Vanderli, 
Diretor-Executivo da Adese, “esse foi um 
momento de fortalecer a agricultura familiar 
como também de trabalhar o projeto Plan-
ta Seridó, que já é uma iniciativa antiga da 
Adese que segue em desenvolvimento. 
Com certeza, outras capacitações dessa 
natureza serão desenvolvidas em todas as 
cidades da região do Seridó, para que pos-

samos conhecer habilidades iguais a essas 
do sítio Garrotes”.

Para Emídio Gonçalves, coordena-
dor do Centro de Apoio ao CBH PPA, “a re-
gião do Seridó é bastante diversificada. Aqui 
em Carnaúba observamos uma variedade 
de fruticultura e outros elementos que en-
volve a agropecuária e agroecologia. Junto 
com nossos parceiros tivemos um grande 
aprendizado. Com certeza, teremos outras 
oportunidades de troca de experiências em 
outras comunidades rurais não só do Seridó, 
mas também dos municípios que integram a 
bacia, finalizou.

Participantes do intercâmbio reunidos antes da visita de campo- Foto: Assecom CBH PPA
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Marco Regulatório e Alocação de Água foram os principais temas 
debatidos durante reunião em Natal

N.º 49

O Comitê da Bacia Hidrográfica dos 
rios Piancó-Piranhas-Açu (CBH PPA) e a 
Agência Nacional de Água – ANA estiveram 
reunidos com os órgãos de gerenciamento 
recursos hídricos do Rio Grande do Norte e 
da Paraíba para discutir as ações e estraté-
gias para implementação de marcos regu-
latórios e alocações de água em trechos da 
bacia. A reunião aconteceu na manhã do dia 
30/01, na sede da Semarh, em Natal,

Participam da reunião o presidente 
do CBH PPA, Paulo Varela; o vice-presiden-
te do CBH PPA, Josué Diniz; o secretário do 
Centro de Apoio ao CBH PPA, Marcone Me-
deiros; o secretário de Recursos Hídricos do 
RN, João Maria Cavalcanti; o adjunto Carlos 
Nobre, o superintendente adjunto de regula-
ção da Agência Nacional de Águas (ANA), 
Patrick Thomas; o superintendente de fisca-
lização, Alan Vaz; o diretor da Agência Exe-
cutiva de Águas da Paraíba, Porfírio Catão; 
e o diretor do Igarn, Auricélio Costa.

Na oportunidade, o Coordenador de 
Marco Regulatório da ANA, Wilde Gontijo, 
realizou uma apresentação sobre a meto-
dologia que órgão usa para monitoramento 
da vazão da água saída do reservatório de 
Curema, na Paraíba, até a chegada no Rio 
Grande do Norte.

“Foi uma reunião extremamente po-
sitiva porque foi um momento para planejar 
os próximos passos, avaliar como foi no ano 
passado, analisar a situação hídrica atual e, 
principalmente, traçar maneiras de avançar 
na gestão de recursos hídricos. Temos bas-
tante informações e precisamos automatizá-
-las de forma mais ágil. Também discutimos 
questões de sustentabilidade da bacia, uma 
forma de conseguir recursos para seguir 
com o sistema hídrico. Os recursos públicos 
estão cada vez mais escassos”, explicou 
Paulo Varella.

A reunião, que também contou com 

representantes das Companhias de Água do 
RN e PB, definiu um calendário de eventos 
para alocação negociada de água na bacia 
e uma agenda da oficina para capacitação 
visando os processos de alocação.

“Também estamos discutimos a sus-
tentabilidade da operação, monitoramento 
e manutenção da infraestrutura hídrica na 
bacia do rio Piancó-Piranhas-Açu. É muito 
importante debater isso junto à ANA e em 
conjunto com a Paraíba, inclusive é um 
aprendizado que podemos levar para as ple-
nárias dos outros comitês” frisa João Maria.

Membros da ANA e do Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Piancó-Piranhas-Açu reunidos em Natal para debater assuntos importantes
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Debates sobre Cobrança pelo Uso da Água na bacia devem 
ser intensificados em 2020

A cobrança pelo uso da água na ba-
cia dos rios Piancó-Piranhas-Açu deve ser 
um dos temas mais debatidos durante o ano 
de 2020 no CBH PPA. Essa é uma definição 
tanto da Agência Nacional de Águas – ANA 
quanto do Comitê da Bacia Hidrográfica dos 
rios Piancó-Piranhas-Açu. O assunto já en-
trou na pauta da reunião que aconteceu nes-
te dia 30/01, na sede da Semarh, em Natal.

“A cobrança pelo uso da água vai ser 
discutida em 2020 no âmbito do comitê de 
bacia junto com os usuários com possibilida-
de de implementação ainda este ano. Essa 
é uma discussão que trata, acima de tudo, 
da sustentabilidade da bacia e que vai trazer 
uma melhor possibilidade de gerenciamen-
to dos recursos hídricos em toda a bacia”, 
explicou o superintendente adjunto de regu-
lação da Agência Nacional de Águas (ANA), 
Patrick Thomas.

A cobrança pelo uso da água é pre-
vista pela Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, instituída pela lei nº 9.433/97. Possui 
os seguintes objetivos: obter verba para a 
recuperação das bacias hidrográficas bra-
sileiras, estimular o investimento em des-
poluição, dar ao usuário uma sugestão do 
real valor da água e incentivar a utilização 

de tecnologias limpas e poupadoras de re-
cursos hídricos.

Para o presidente do CBH PPA, Pau-
lo Varella, “é preciso que fique muito claro 
que não há que se cobrar de quem não pos-
sa pagar, dos pequenos proprietários, nada 
disso. É um debate para quem pode pagar, 
quem pode contribuir, para que esse dinhei-
ro possa retribuir para a própria bacia e pos-
samos tratar bem a nossa infraestrutura e 

praticar a melhor gestão possível”, explicou.
Ainda de acordo com ele, “nesse 

momento, o debate ainda está na CTPI (Câ-
mara Técnica de Planejamento Institucional) 
e foi programado que na plenária de Abril a 
gente possa colocar o assunto para todos 
os membros discutirem, entenderem e se 
aprofundar no assunto. Com certeza, este 
ano vamos trabalhar bem esse assunto”, 
finalizou.

Ponte sobre o rio Piranhas, em Jardim de Piranhas-RN- Foto: Assecom CBH PPA

Quatro reservatórios monitorados no RN recebem ‘bom volume’ de água, diz Igarn

Quatro entre os 47 reservatórios 
monitorados pelo governo do Rio Grande 
do Norte receberam volume de água consi-
derado “bom” pelo Instituto de Gestão das 
Águas (Igarn). O relatório do Igarn foi atua-
lizado neste dia 27/01, com o resultado das 
últimas chuvas que ocorreram no estado 
potiguar.

De acordo com o Instituto Gestão 
das Águas, o acréscimo mais expressivo foi 
observado na cidade de Encanto. O açude 
de mesmo nome passou de 73,60% da sua 
capacidade para 95,59%, faltando 20 centí-
metros para verter.

Os outros açudes que receberam 
“bons volumes” de água foram: Tourão, loca-
lizado em Patu, que passou de 18% da sua 

capacidade para 22,15%; Mendubim, locali-
zado em Assu, que passou dos 71,93% para 
73,49%; e Morcego, localizado em Campo 
Grande, que passou dos 29,21% de sua ca-
pacidade para 31,06%.

Maior reservatório do estado po-
tiguar, com capacidade para 2,37 bilhões 
de metros cúbicos, a Barragem Armando 
Ribeiro Gonçalves atualmente acumula 
534.605.124 m³, correspondentes a 22,53% 
do seu volume total.

Segundo o Igarn, em relação ao úl-
timo relatório, divulgado no dia 18 de feve-
reiro, o manancial apresentou um acréscimo 
de volume de 13.516.359 m³, passando dos 
21,96% de sua capacidade para os atuais 
22,53%.

O segundo maior reservatório do Rio 
Grande do Norte, Barragem Santa Cruz do 
Apodi, com capacidade para 599.712.000 
m³, acumula atualmente 108.329.758 m³. O 
Igarn explica que esse volume representa 
18,06% do total. No último relatório o ma-
nancial estava com 108.467.001 m³, o que 
correspondia a 18,09% do seu volume total.

As reservas hídricas superficiais to-
tais do Rio Grande do Norte atualmente são 
955.839.502 m³, percentualmente, 21,84% 
da capacidade total de acumulo das bacias 
potiguares, que é de 4.376.444.842 m³. Em 
relação ao relatório anterior, do dia 18 de fe-
vereiro, as reservas superficiais totais eram 
942.298.261 m³, percentualmente, 21,53% 
da capacidade total.
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Proposta sobre Cobrança pelo Uso da Água na bacia deve ser 
encaminhada ao plenário do CBH PPA em Abril

Uma proposta sobre a cobrança pelo 
uso da bacia dos rios Piancó-Piranhas-Açu 
deve ser encaminhada ao plenário do Co-
mitê da Bacia Hidrográfica dos rios Piancó-
-Piranhas-Açu já na próxima reunião ordiná-
ria, que vai acontecer no mês de abril. Essa 
definição foi apresentada pelo coordenador 
da Câmara Técnica de Planejamento Insti-
tucional – CTPI, Walace Oliveira. O assunto 
foi a pauta principal da reunião da CTPI que 
aconteceu neste dia 18/02, em Caicó/RN.

“Nesta primeira reunião de 2020 
finalizamos a discussão das previsões de 
planejamento e implementação a curto pra-
zo e na nossa próxima reunião, em março, 

fecharmos todo o levantamento financeiro 
para a operação do comitê e montarmos os 
cenários concluindo a proposta que deve ser 
apresentada na próxima plenária do CBH 
PPA”, explicou Walace Oliveira, coordena-
dor da CTPI.

Para o coordenador, a discussão 
não pode encerrar agora de forma definitiva. 
“É uma cobrança necessária para a bacia. 
Contudo, precisa ser planejada e pensada 
de forma bem dinâmica, não pode se encer-
rar agora em 2020. Durante o decorrer dos 
demais anos ela precisa ser revisada. Nes-
se primeiro momento, estamos discutindo os 
usos insignificantes, abastecimento urbano, 

os grandes irrigantes e a parte de indústria. 
Acredito que a plenária também vai intensifi-
car os debates”, destacou.

De acordo com o coordenador de 
cobrança da Agência Nacional de Água, 
Giordano Carvalho, a ANA tem um papel 
fundamental na implementação da cobran-
ça. “A ANA tem a atribuição de implementar 
a política nacional de recursos hídricos insti-
tuída pela Lei 9433/97 . Portanto, é papel da 
ANA incentivar a implantação da cobrança 
nas bacias hidrográficas e participar da sua 
implementação em articulação com os comi-
tês, por isso estamos participando aqui no 
CBH PPA”, finalizou.

Emparn prevê chuvas de até 533 milímetros no próximo trimestre no RN

A Empresa de Pesquisa Agropecuá-
ria do Rio Grande do Norte anunciou neste 
dia 19/02 que a previsão de chuvas para 
o trimestre de março a maio é de até 533 
milímetros em algumas regiões do estado. 
Ainda segundo a Emparn, em todo o ano de 
2019 a média foi de 840 milímetros.

De acordo com o meteorologista Gil-
mar Bistrot, os padrões climáticos indicam a 
ocorrência de chuvas distribuídas em todas 
as regiões, sendo 479 milímetros no Oeste, 
376 na região Central, 342 no Agreste poti-
guar e 533 milímetros na região Leste, onde 
fica Natal. “A previsão climática, a partir das 
condições observadas desde janeiro deste 

ano, indica chuvas normais ou acima da mé-
dia histórica para o Rio Grande do Norte”, 
afirma o Bistrot.

Ele explica que as análises con-
sideram parâmetros de temperatura na 
superfície dos oceanos, ventos e pressão 
atmosférica. Segundo o meteorologista, há 
aquecimento no Atlântico Sul e temperatura 
baixa no Pacífico e isto favorece ocorrências 
de chuvas no Nordeste brasileiro nos próxi-
mos três meses. “Hoje há essa tendência”, 
reforçou.

A conclusão apresentada pela Em-
parn resulta das análises também de meteo-
rologistas dos principais centros de previsão 

climática da região Nordeste que promove-
ram em Parnamirim, Grande Natal, neste 
dia 18/02 a III Reunião de Análise Climática 
para o Semiárido Nordestino – Etapa Rio 
Grande do Norte. Os especialistas fizeram 
o balanço dos primeiros meses do ano, aná-
lises de modelos meteorológicos, condições 
atuais dos oceanos e elaboração de boletins 
para o período.

Também participaram da apresen-
tação o coordenador da Defesa Civil es-
tadual, tenente-coronel Marcos Carvalho, 
diretor do Igarn, Mário Manso, e meteoro-
logistas dos estados que participaram da 
III Reunião de Análise Climática.

Reunião em Brasília tratou assuntos iimportantes para a bacia do Piranhas-Açu, sobretudo na questão de investimentos hídricos
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Adese recebe auditoria da Agência Nacional de Águas - ANA

A Agência de Desenvolvimento Sus-
tentável do Seridó recebeu visita de dois 
auditores da Agência Nacional de Águas. 
Solange Matos e Carlos Souto são audito-
res internos da ANA e estiveram na Sede 
da Adese, em Caicó/RN, com o objetivo de 
auditar a execução do Termo de Parceria n° 
001/ANA/2015 – SICONV nº 817049/2015 
firmado entre a ANA e Adese, com vigência 
até junho de 2020.

A auditoria iniciou na segunda-feira 
(03/02) e finalizou nesta quarta-feira (05/02). 
Durante esses três dias os dois auditores 
reuniram-se com o Diretor-Executivo da 
Adese, José Vanderli de Araújo, e com os 
integrantes do Centro de Apoio ao Comitê 
da Bacia Hidrográfica dos rios Piancó-Pir-
nahas-Açu – CBH PPA, Emídio Gonçalves 
de Medeiros, Coordenador, Marcone de Me-
deiros Nunes, Secretário, Janaína dos San-
tos Francisco, Gerente-Financeira, e Rosa 
Maria Fernandes de Araújo, ASG.

“Atestamos uma execução bastante 
satisfatória do Termo de Parceria e deixamos 
alguns deveres de casa afim de identificar os 
resultados alcançados, que tem recursos fi-
nanceiros públicos investidos. Diante mão, 
já podemos ver que vários resultados foram 
obtidos e, no geral, o Termo de Parceria tem 
uma execução bastante positiva. Toda a 

equipe é bastante competente e desempe-
nharam muito bem o trabalho proposto. Des-
sa forma, fizemos um relatório de auditoria 
e os resultados são bastante satisfatórios”, 
explicou Carlos Souto.

De acordo com ele, “essa bacia é 
prioritária para a ANA e, certamente, temos 
todo interesse em continuar investindo e 
aplicando recursos para que a gente a veja 
sendo bem cuidada e evoluindo no seu tra-
tamento. Para o próximo termo de parceria 
será publicado um edital que ainda não te-
mos conhecimento, mas que já está sendo 
preparado pelo nosso departamento jurídi-
co. Com certeza, o próximo termo de parce-
ria já sinaliza que os investimentos na bacia 
continuarão. O comitê é hoje um modelo 
nacional entre os demais comitês do Brasil, 
principalmente pelo trabalho que é desen-
volvido aqui, pela forma como é tratada as 
negociações em períodos secos, como o 
que ainda estamos vivenciando, Por isso, 
tem toda uma atenção por parte da Agência 
Nacional de Águas e, não tenho dúvidas, de 
que continuará tendo nos próximos anos”, 
salientou.

O Termo de Parceria teve sua publi-
cação realizada no Diário Oficial da União 
no dia 1º Julho de 2015 com validade de 
cinco anos, tendo como objetivo a execução 

das atividades previstas em seu Plano de 
Trabalho, anexo ao Termo de Parceria, em 
apoio ao CBH Piancó-Piranhas-Açu.

O que nós buscamos com os inves-
timentos públicos são os resultados. Dessa 
forma, nós percebemos que as reuniões do 
comitê e as suas deliberações são muito 
importantes e merecem, de fato, um acom-
panhamento. Com isso, acreditamos que a 
busca do resultado é o que realmente nos 
importa”, finalizou Carlos Souto.

Para Solange Matos, “o objetivo nes-
sa auditoria é fazer a prestação de contas 
do contrato e analisar as conformidades da 
execução do Termo de Parceria. O nosso 
propósito é exatamente analisar como está 
a execução do termo junto a ANA. Com cer-
teza, pudemos constatar que a execução 
vem sendo feita satisfatória e adequada-
mente”, complementou.

De acordo com José Vanderli de 
Araújo, “a auditoria é muito importante tanto 
para a ANA quanto para a Adese. Estamos 
falando de recursos públicos que estão sen-
do investidos em toda a Bacia Hidrográfica 
e, evidentemente, precisa de toda transpa-
rência possível. A presença do setor de au-
ditoria da ANA mostra que o trabalho é trans-
parente, eficaz e tem dado certo em toda a 
bacia ”, finalizou.

Membros da auditoria da ANA reunidos com o diretor-executivo da Adese e com os integrantes do Centro de Apoio ao CBH PPA
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ANA, AESA e IGARN fazem balanço de campanha de fiscalização
Por meio de imagens de satélite de 

alta resolução e vistorias em campo, a Agên-
cia Nacional de Águas (ANA) tem acompa-
nhado de perto os usos da água na bacia 
do rio Piranhas-Açu (PB/RN), especialmente 
no trecho paraibano entre o açude Curema 
(PB) e o município de Jardim de Piranhas 
(RN). Nesta região a ANA autuou 101 usu-
ários de água que estava descumprindo o 
limite de 0,5 hectare para irrigação, confor-
me o termo de alocação de água dos açudes 
Curema e Mãe d’Água 2019/2020, vigente 
de julho de 2019 a julho de 2020. A Agência 
Executiva de Gestão das Águas da Paraíba 
(AESA) e o Instituto de Gestão das Águas do 
Rio Grande do Norte (IGARN) participaram, 
em conjunto com a ANA, de duas campa-
nhas de fiscalização em outubro e novembro 
do último ano.

Deste total, 39 usuários foram multa-
dos no total de R$ 97,3 mil por não terem 
reduzido suas áreas irrigadas, sendo que as 
multas poderão passar a ser diárias e che-
gar a R$ 10 mil por dia em caso de continu-
ação do descumprimento da regra. Outros 
22 irrigantes da região ficaram isentos de 
multa por terem voltado a cumprir o limite 
de 0,5 hectare irrigado, enquanto outros 16 
seguem sob o monitoramento da Agência 
Nacional de Águas por estarem reduzindo 
sua irrigação.

As notificações se referem ao des-
cumprimento do limite de 0,5 hectare, o 
equivalente a meio campo de futebol, para 
irrigação por usuário. A determinação desta 
área máxima para irrigação busca assegu-
rar água para abastecimento humano, que é 
o uso prioritário em situações de escassez, 
segundo a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos. A restrição também busca assegurar 
a continuidade das atividades de irrigação, 
mesmo com menos água disponível.

A situação na região permanece críti-
ca, já que o açude Curema está com apenas 
7,66% de sua capacidade, que é de 56,99 
bilhões de litros. No açude Mãe d’Água a 
situação é ainda mais grave, já que o re-
servatório acumula somente 6,47% de seu 
volume total de 35,27 bilhões de litros. O rio 
Piranhas-Açu continua em situação extre-

mamente crítica devido à seca iniciada em 
2013, que levou à queda do volume acumu-
lado nos principais reservatórios da bacia, 
como o Curema e o Mãe d’Água. A irrigação 
chegou a ser totalmente suspensa em 2015 
e o reservatório Curema atingiu seu volume 
morto em 2016.

Devido à criticidade da situação, a 
ANA continuará com o trabalho da equipe 
de fiscalização juntamente com a AESA e 
o IGARN durante o período chuvoso na re-
gião, que vai de janeiro a junho. O objetivo é 
estimular que todos os irrigantes cumpram o 
limite de 0,5 hectare irrigado na região.

As equipes de fiscalização da ANA, 
da Agência Executiva de Gestão das Águas 
da Paraíba (AESA) e do Instituto de Gestão 
das Águas do Rio Grande do Norte (IGARN) 
vêm percorrendo diferentes trechos do rio 
Piranhas-Açu entre a barragem de Curema 
(PB) e a localidade de Jardim de Piranhas 
(RN) para notificar usuários de água que es-
tejam irrigando acima de 0,5 hectare, confor-
me definido no termo de alocação de água 
dos açudes Curema e Mãe d’Água. Este 
instrumento de regulação é utilizado em re-
giões com escassez hídrica e conflitos pelo 
uso da água e estabeleceu as condições de 
uso de recursos hídricos entre julho de 2019 
e julho de 2020 na região.

O rio Piranhas-Açu é gerido e fis-
calizado pela ANA, por ser interestadual. 
A AESA e o IGARN gerenciam as águas 
subterrâneas e afluentes estaduais da bacia 
hidrográfica.

O superintendente de Fiscalização 
da ANA, Alan Lopes, destaca que esta ini-
ciativa da ANA, AESA e IGARN tem o objeti-
vo de assegurar água para o abastecimento 
de aproximadamente 400 mil pessoas de 
cidades ao longo do rio Piranhas-Açu e de 
estimular o uso consciente do recurso na re-
gião. “A fiscalização e as penalidades aplica-
das têm como objetivo maior conscientizar e 
mudar o comportamento de uma parte dos 
usuários que ainda irrigam acima do permiti-
do”, destaca Lopes.

Tanto a ANA quanto a AESA e o 
IGARN possuem um cadastro completo e 
georreferenciados dos 1.024 usuários exis-
tentes ao longo do rio, sendo que mais de 
950 irrigantes já obtiveram outorga de direito 
de uso de recursos hídricos ou declarações 
de regularidade do uso da água a partir 
desta base de dados detalhada, que foi de-
senvolvida a partir de campanhas de campo 
realizadas ao longo dos últimos três anos. 
O monitoramento por imagens de satélite é 
feito continuamente pela equipe de fiscaliza-
ção da Agência Nacional de Águas.

Momento de fiscalização na bacia dos rios Piancó-Piranhas-Açu
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Serviços de recuperação da Barragem Passagem das Traíras 
foram iniciados em Janeiro

O secretário João Maria Cavalcanti e 
o adjunto Carlos Nobre, realizaram, no dia 
15/01, uma visita técnica na Barragem de 
Passagem das Traíras para acompanhar o 
início das obras emergenciais da abertura 
da fenda no barramento. Emídio Gonçalves, 
coordenador do Centro de Apoio ao Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Piancó-Piranhas-
-Açu também acompanhou a visita.

“Essa ação faz parte de uma política 
da Governadora Fátima Bezerra que adota a 
gestão de risco como uma cultura reduzindo 
a possibilidade de acidentes e suas conse-
quências” destaca João Maria, ressaltando 
também a importância da barragem para 
a economia, o lazer e desenvolvimento de 
toda região.

O representante da empresa exe-
cutora, T Maia Engenharia LTDA, Emanoel 
Domingos, também estava no local e na 
oportunidade recebeu orientações técnicas 
do titular da Semarh, que também é enge-
nheiro civil.

Essa é a primeira ação prevista no 
convênio assinado pelo Governo do RN com 
o Ministério do Desenvolvimento Regional 
(MDR), através do Departamento Nacional 
de Obras Contra a Seca (Dnocs), no valor 

de R$ 21,9 milhões, para a Execução das 
obras de recuperação total do reservatório.

“Quero destacar e agradecer o tra-
balho e o empenho do senador Jean Paul 
Prates para a viabilização dos recursos do 
convênio, junto ao MDR” ressalta o secre-
tário. A abertura da fenda representa um 
investimento de R$ 549,6 mil, e garante a 
continuidade do serviço, que será o primeiro 
grande trabalho de recuperação feito na bar-

ragem desde a sua inauguração em 1994.
No início de 2019, a Governadora 

determinou a realização de estudos e a con-
fecção do projeto de recuperação de Passa-
gem das Traíras, aplicando R$ 575 mil dos 
recursos do Tesouro Estadual. A ação era 
uma resposta ao relatório divulgado pela 
Agência Nacional das Águas no ano anterior 
destacando os danos estruturais no reserva-
tório.

Secretário da Semarh em visita na obra - Foto: Assecom CBH PPA

Semarh apresenta projeto de reúso de efluentes e busca apoio da ANA

O Secretário de Estado do Meio Am-
biente e dos Recursos Hídricos, João Maria 
Cavalcanti, recebeu no dia 28/01, o diretor 
da Agência Nacional de Águas (ANA), Ricar-
do Andrade, e o superintendente de Imple-
mentação de Programas e Projetos, Tibério 
Pinheiro, para discutir projetos em anda-
mento e novas parecerias com o Estado, 
entre elas na área de reuso de água tratada.

A reunião, que aconteceu na sede da 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos (Semarh), contou ainda 
com a presença do secretário adjunto Car-
los Nobre, o diretor do Igarn, Auricélio Costa, 
do assessor técnico Paulo Varela, do Coor-
denador de Meio Ambiente e Saneamento 
da Semarh, Robson Henrique, e equipe do 
setor.

Na oportunidade, o engenheiro sani-

tarista da Semarh, Sergio Pinheiro, realizou 
uma apresentação de um arranjo preliminar 
para implantação de adutoras para a reu-
tilização de água tratada a partir de duas 
estações de tratamento: a ETE Jundiaí-
-Guarapes, que está sendo implantada pelo 
Governo do Estado, através da Caern, no 
bairro de Guarapes, e a ETE Jaguaribe, na 
Zona Norte.

“A ideia é aproveitar a água, que se-
ria descartada no rio Potengi, com elevado 
custo de retirada de nutrientes, para fins 
agrícolas e industriais” explicou Sergio.

O arranjo do sistema adutor apre-
sentado com captação de efluentes na ETE 
Jaguaribe tem uma vazão de 630 L/s, ex-
tensão de 48,5 Km e leva a água para ser 
utilizada na região do Mato Grande. Já o 
da ETE Jundiaí-Guarapes, com vazão de 

420L/s, mede 48,5 Km, beneficiando muni-
cípios da região central como Ielmo Marinho 
e Bento Fernandes.

O Titular da Semarh explica que o 
debate é inicial e que reuso de água trata-
da é um assunto que está no rol de metas 
da pasta para os próximos anos: “Estamos 
pedindo apoio da ANA para estudar a viabi-
lidade técnica, econômica e ambiental para 
implantação dos sistemas apresentados. É 
um grande projeto hídrico e, sobretudo, de 
desenvolvimento porque leva água para re-
giões com grande potencial agrícola, mas 
que sofrem com escassez hídrica”.

“A ANA tem total interesse em apoiar 
o estado e financiar esses estudos, inclusi-
ve vamos enviar técnicos na área de reuso 
para auxiliar e acompanhar o processo” fri-
sou Ricardo Andrade, diretor da agência.
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